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APRESENTAÇÃO

O livro “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira” contou com a 
contribuição de mais de 270 artigos, divididos em 10 volumes. O objetivo em organizar 
este livro foi o de contribuir para o campo educacional e das pesquisas voltadas aos 
desafios atuais da educação, sobretudo, avaliação, políticas e expansão da educação 
brasileira.

A temática principal foi subdividida e ficou assim organizada:
Formação inicial e continuada de professores - Volume 1
Interdisciplinaridade e educação - Volume 2
Educação inclusiva - Volume 3
Avaliação e avaliações - Volume 4
Tecnologias e educação - Volume 5
Educação Infantil; Educação de Jovens e Adultos; Gênero e educação - Volume 6
Teatro, Literatura e Letramento; Sexo e educação - Volume 7
História e História da Educação; Violência no ambiente escolar - Volume 8
Interdisciplinaridade e educação 2; Saúde e educação - Volume 9
Gestão escolar; Ensino Integral; Ações afirmativas - Volume 10

Deste modo, cada volume contemplou uma área do campo educacional e reuniu 
um conjunto de dados e informações que propõe contribuir com a prática educacional 
em todos os níveis do ensino.

Entregamos ao leitor a coleção “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação 
Brasileira”, divulgando o conhecimento científico e cooperando com a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária.

Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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DESAFIOS DA INCLUSÃO COMO INSTITUINTE 
DESENCADEANTE DE MUDANÇA NA FAMÍLIA E NA 

ESCOLA

CAPÍTULO 13

Neide Barbosa Saisi
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – 

PUC/SP
Faculdade de Educação

São Paulo - SP

RESUMO: Com a finalidade de subsidiar a 
reflexão e a prática de educadores, este artigo 
teve como objeto de estudos a relação família 
e escola em contexto de inclusão, abordado de 
forma interdisciplinar. O estudo foi realizado por 
meio de uma pesquisa bibliográfica, com base 
no Movimento Institucionalista em Baremblitt, 
nas concepções de “família pensada” e de 
“família vivida” de Szimanski e no conceito de 
estigma de Goffman. Os resultados apontaram 
que a concepção de família e escola como 
instituições, complementada com Szimanski 
e Goffman, podem contribuir para o professor 
aprofundar e ampliar sua reflexão sobre o 
significado de sua ação pedagógica e de 
valoriza-la quando concebe a inclusão como um 
fator instituinte por meio do qual a sociedade 
pode ser transformada em direção a patamares 
mais democráticos. 
PALAVRAS-CHAVE: Inclusão. Instituição. 
Família. Escola. Estigma. 

CHALLENGES OF THE INCLUSION AS A 

TRIGGERING INSTITUTING FACTOR FOR 

RENEWAL IN THE FAMILY AND AT SCHOOL

ABSTRACT:  Aiming to promote the educator 
reflection and practice, this article had as its 
object of study the relationship Family and 
School in the context of inclusion, approached 
in an interdisciplinary. The study was carried 
out through a bibliographic research, based 
on the Institutional Movement by Baremblit, on 
the conceptions of “thought family” and “lived 
family” by Szimansky and on the way concept of 
stigma by Goffman. The results have shown the 
conception of family and school as institutions, 
complemented with Szimansky and Goffman, 
may help teachers to deepen and amplify their 
reflection about the meaning of their pedagogic 
action and to value it when they conceive 
inclusion as an instituting factor by means of 
which the society can be transformed towards 
more democratic levels. 
KEYWORDS: Inclusion. Instituting factor. 
Family. School. Stigma. 

INTRODUÇÃO 

O avanço da Neurociência nos últimos 
20 anos possibilitou sua articulação com os 
mais diversos campos do saber inclusive com 
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a educação. 
Nossa experiência na formação de professores tem revelado que os educadores, 

principalmente da escola pública, estão muito preocupados com o próprio 
desconhecimento a respeito das causas que impedem o aluno de aprender. Este 
desafio, constante no cotidiano do educador, tem se avolumado no momento atual, 
devido à entrada de crianças em suas salas de aula com as mais variadas dificuldades, 
pois estão amparadas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 
9.394/96) que assegura aos alunos com necessidades especiais o direito a currículo, 
métodos, recursos educativos e de organização específicos para atendê-los. Assim, a 
escola passou a acolher crianças que até aquele momento permaneciam à margem 
dos recursos educacionais disponíveis. 

A esta realidade – a da demanda social pela inclusão com suas complexas 
consequências para a escola e a do despreparo do educador quanto à dimensão 
biológica do ser humano – ressalta-se, no panorama da ciência mundial o grande 
avanço das neurociências nas últimas décadas com sua divulgação em revistas 
especializadas em pesquisas e na mídia, popularizando suas descobertas. Essa 
realidade despertou nos profissionais de diferentes campos do saber, inclusive no da 
educação, o interesse em conhecê-la para identificar as possibilidades de aplicação 
com vistas ao alcance de seus objetivos. 

Com esses pressupostos, concebi um Curso de Extensão denominado 
“Contribuições da Neurociências para o fazer docente” desenvolvido, nos últimos 
nove anos, de 2009 a 2017, pela Faculdade de Educação, da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo e executado com a contribuição da Coordenadoria Geral de 
Especialização, Aperfeiçoamento e Extensão (COGEAE). Já participaram cerca de 
quase 400 alunos das mais diversas procedências profissionais que buscam por 
conhecimentos da área da neurociência para fundamentar sua atuação educacional: 
físicos, químicos, biólogos, psicólogos, pedagogos, matemáticos, formados em Letras 
(Português / Inglês / Espanhol) etc. 

Os debates, a partir da experiência dos participantes como educadores, eram 
permeados pelas questões da inclusão, o que envolvia aspectos biológicos (orgânicos), 
mas também, sociais e culturais, no interior dos quais os temas escola e família se 
destacavam. 

Desse modo, a recorrência de assuntos presentes nas reflexões e debates 
trazidos pelos participantes indicou um ponto de desentendimento entre a família e 
a escola, potencializado, quando está em jogo, para esta, o desafio da inclusão para 
a qual não se sente preparada; e para aquela, um misto de sentimentos, como a 
esperança, a desconfiança, a insegurança em entregar para “estranhos” um membro 
familiar próximo cujas características a sociedade nem sempre aceita. 

Uma relação família-escola com um nível de aceitação mútua razoável – entendida 
como aliadas, parceiras em busca da integração de alguém considerado fora dos 
padrões comportamentais, comuns aceitáveis socialmente, requer um conhecimento 
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interdisciplinar sobre o que significam família, escola, a natureza da relação que 
estabelecem entre si, os preconceitos e estigmas que rondam o educando a ser 
incluído, fundamentado pelos recursos da neurociência, da psicologia, da sociologia, 
da filosofia, como campos do conhecimento que alicerçam a ação pedagógica. 

Assim, este artigo teve como objeto de estudo a relação família-escola em 
contexto de inclusão, abordado de modo interdisciplinar com a finalidade de subsidiar a 
reflexão dos participantes na desafiadora tarefa de integrar educandos caracterizados 
como de inclusão. Visou estabelecer um diálogo entre essas duas instâncias com 
base no Movimento Institucionalista ou Instituinte em Baremblitt (1992) e relacioná-lo 
com o conceito de estigma derivado da Psicologia Institucional em Goffman (1988). 
Aos conceitos família, escola e estigma foram incorporados os de “família pensada” 
e “família vivida” de Szimanski (2002) porque estes se mostram coerentes com os 
pressupostos da psicologia institucional e guarda proximidade com o conceito de 
estigma, 

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica realizada no transcorrer do curso que 
gerou um texto didático a partir do qual este artigo foi elaborado. Está organizado 
em três partes. Na primeira são apresentados os conceitos de família e escola como 
instituições e ampliados pelos conceitos de “família pensada” e “família vivida” de 
modo relacionado ao conceito de estigma; na segunda parte a inclusão é colocada 
como fator instituinte que traz contradições e carências que exigem novas soluções 
e na terceira parte são refletidos os desafios que as relações famílias-escolas podem 
enfrentar e sugeridas alternativas de ação para que a inclusão possa ocorrer em um 
clima mais favorável aos atores envolvidos: educador, educando e família. 

FAMÍLIA E ESCOLA COMO INSTITUIÇÕES 

O Institucionalismo define sociedade como uma forma organizada de associação 
humana, como uma rede de instituições que se interpenetram, se articulam para 
regular a produção e a 5 reprodução da vida humana, implica no conjunto de relações 
estabelecidas entre os membros de uma sociedade. 

O termo instituição caracteriza uma atividade humana que foi regularizada, de 
modo lógico, por meio de prescrições, normas, leis consubstanciadas por valores e 
que orienta o que deve ser (o que está prescrito), o que não deve ser (o que está 
proscrito), assim como o que é indiferente. 

Para Baremblitt são exemplos indiscutíveis de instituições: educação, ou seja, 
aquelas leis normas que prescrevem como se deve socializar, instruir um membro da 
comunidade para que ele possa integrar-se a ela; a religião que regula as relações do 
homem com a divindade com respeito a qual existe toda uma série de comportamentos 
indicados e contra indicados; a que regula a relação de parentesco, ao definir os 
lugares como de pai, mãe, filho, etc. Ela prescreve entre quais membros podem se 
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dar uniões, ou não, quais suas características de vínculos. É um código que regula a 
relação, que faz prescrições. São exemplos de instituições a linguagem, a divisão de 
trabalho, a justiça, etc. 

As instituições são entidades abstratas por mais que sejam concretizadas em 
escritos ou tradições. Elas se materializam em dispositivos concretos que são as 
organizações. Organizações são formas materiais variadas, por exemplo, o complexo 
organizacional (Ministério da Educação) e até um estabelecimento educacional como 
a escola. 

Em síntese, são exemplos de instituição e de seus desdobramentos: instituição 
(educação); organização (Ministério da Educação); estabelecimento (escolas, 
universidades); equipamentos (recursos técnicos); agentes (recursos humanos) que 
protagonizam práticas para transformação na realidade. 

As instituições são plasmadas por duas vertentes: o instituinte e o instituído. Há 
momentos históricos de revoluções nas instituições ocasionadas por forças sociais, 
culturais, econômicas, políticas, que fundam novas instituições. A esse processo 
denomina-se força instituinte. Refere-se ao processo de produção de novos códigos 
reguladores das relações humanas. 

O processo instituinte gera um resultado que é o efeito da atividade instituinte, 
caracterizando um novo instituído que conserva, por um tempo, um aspecto estático e 
congelado, até que novas forças da sociedade venham desestabilizá-lo. Assim, uma 
instituição surge a partir de outra anterior e esse novo resultado serve de base para a 
próxima mutação. 

O instituído e instituinte interpenetram-se, influenciam-se mutuamente. Essa 
interpenetração, quando ocorre de perspectiva conservadora do instituído é chamada 
de “atravessamento” quando ocorre pelo lado instituinte, pela influência do novo, é 
denominada de “tranversabilidade”. 

Assim esse novo instituído, por sua vez, para que seja útil às necessidades 
funcionais do homem continuará a sofrer impacto das transformações sociais e vai 
novamente moldar-se em novos instituídos apropriados às novas realidades sociais, 
cujos resultados podem ser conservadores ou criativos. 

De acordo com Szimanski, a família como instituição é cambiante e passa por 
alterações ao longo do tempo, sob influências externas. As descobertas científicas 
resultaram na pílula que na década de 60 separou a vida sexual feminina da 
maternidade e favoreceu o movimento feminista e a redução de filhos; nas tecnologias 
reprodutivas de inseminação artificial e fertilização in vitro; no desenvolvimento do 
DNA e consequentemente o conhecimento da paternidade, na década de 1990. 

Essas alterações científicas foram acompanhadas por outras de ordem legal: 
quebra da chefia conjugal, fim da diferenciação entre filhos legítimos e ilegítimos; 
promulgação de leis como Estatuto da Criança e do Adolescente (1990). Portanto, a 
família como instituinte não é um fenômeno natural, mas uma construção social que 
passou por mudanças sob a atuação de outras instituições tais como Estado, Igreja e 
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Sistemas Econômicos. 
De seu movimento de instituída – instituinte – instituída, a família chega ao século 

XVI influenciada pela valorização de sentimento que unem seus membros. 
No século XVIII, torna-se mais delimitada por fronteiras que a separam do público. 
Nos séculos XIX e XX, o modelo nuclear conjugal moderno é ampliado pelos 

estratos sociais inferiores. Esse modelo foi trazido para o Brasil pelos colonizadores 
e aqui caracterizou-se como matrifocal em que a família é organizada em torno da 
mulher e que quando há um companheiro é chamada patriarcal. 

O século XXI assiste a uma pluralidade de tipos de família como por exemplo, 
dois pais e nenhuma mãe, duas mães e nenhum pai, entre outros imprevisíveis, há 
pouco mais de vinte, trinta anos atrás, o que denota seu caráter social. 

Pesquisas realizadas por Szimanski mostram que a família que “se pensa” 
diverge da família que “se vive”. A autora define “família pensada” como aquela que 
foi prescrita socialmente, é um modelo, um referencial acatado como o correto, o 
bom, o idealizado. A partir desse referencial que é o instituído, os membros familiares 
desenvolvem expectativas e demandas que, se não realizadas, podem gerar 
sentimentos de inadequação, no sentido de se viver as circunstâncias cotidianas 
como algo irreal, uma vez que não correspondem à família idealizada, congelada, por 
prescrições que a realidade não permite atender. A essa família pensada opõe-se a 
“família vivida”. Esta, refere-se aos “modos de agir habituais” de seus membros, é a 
família concreta, real, que se manifesta segundo as circunstâncias que se apresentam 
e que podem divergir da família pensada. 

A família em que se vive é a que sofre o impacto da realidade, é a instituinte. Por 
ser diversa da instituída acaba sendo vivenciada pelo indivíduo como um desvio do 
estabelecido quando de fato, corresponde à realidade. Quando esta difere muito das 
idealizações, um distanciamento entre a família instituída e a instituinte pode resultar 
em culpabilização ou vergonha; em repetição de padrões idealísticos; em buscas de 
soluções instituídas e não instituintes, uma vez que a realidade é negada. 

Esse processo de negação é mais comum do que se possa imaginar e acontece 
nas mais diferentes situações. Por exemplo, a negação da cegueira irreversível do filho, 
adquirida aos dois anos de idade, levou a mãe a elaborar teorias pseudocientíficas de 
que ele voltaria a enxergar. Estava tão segura de suas certezas que não o levou para 
a escola e nem providenciou recursos materiais e humanos para que ele aprendesse 
habilidades requeridas para aquisição de certa autonomia necessária e própria a 
um cego. Vivia provisoriamente no aguardo do dia em que seu filho voltasse a ver, 
acarretando com este procedimento atrasos em seu desenvolvimento (registros 
pessoais da autora em escola pública na cidade de São Paulo, 1979). 

Esse fenômeno, o da discrepância entre as expectativas que se tem em relação 
a grupos, ou a indivíduos e suas manifestações reais, é abordada por Goffman quando 
discute o conceito de estigma. Para este autor, identidade refere-se ao total de atributos 
considerados como comuns e naturais para uma determinada sociedade. Esses 
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atributos são definidos socialmente e permitem que as pessoas se relacionem entre 
si. Os atributos são transformados, também socialmente, em expectativas normativas, 
em exigências. O estigma surge quando há uma discrepância específica entre essas 
expectativas sociais e as manifestações reais do indivíduo que escapam ao esperado. 
Os estigmas são, portanto, como “marcas negativas” resultante da discrepância 
existente entre as expectativas que a sociedade e os indivíduos têm em relação a 
grupos ou indivíduo e os atributos que de fato estes possuem e manifestam. 

Essas marcas podem ser uma deformidade física, de caráter (desonestidade, 
distúrbio mental) ou grupos (raça, nação, religião) cujos representantes podem vir a 
ser discriminados como inferiores por aqueles que não a possuem. 

Não só os atributos reais são internalizados pelo estigmatizado, mas também 
o significado social a eles atribuídos que passam a serem vistos como naturais, o 
que justifica para si próprio a discriminação de que padece, pois é internalizada algo 
natural. 

Estes fatos podem determinar para o estigmatizado um destino de exclusão, 
ou a perspectiva da reivindicação social para o direito de ser bem tratado e de ter 
oportunidades mais justas de integração. Quando tais fatos são expressados, refletidos 
e debatidos na família e na escola, propicia-se possibilidade de elaboração de suportes 
para debelá-los. É nessa segunda alternativa que posiciono a questão da inclusão. 

A escola, sob a perspectiva institucionalista, consiste em um estabelecimento 
pertencente às organizações de ensino cuja finalidade é a realização da educação. Ela 
instrui, educa, prepara profissionais e ao desempenhar-se é influenciada por insumos 
derivados da filosofia, da sociologia, da saúde, da economia e de tantos outros, como 
forças instituintes que provocam alterações ao longo do tempo, em relação às suas 
finalidades, aos conteúdos de ensinos, ao modo de ensinar, à definição de seus 
recursos técnicos e humanos. 

Ao receber tais impactos da sociedade, a escola poderá manter-se atrelada 
ao instituído caracterizando-se como conservadora e reprodutora do instituído, mas 
inversamente pode ser “transversalizada” por forças criativas e vir a constituir-se em 
uma organização produtiva que expressa uma educação inovadora, quando aberta 
aos instituintes. 

A interação entre a escola e as redes institucionais que compõem a sociedade 
não é simples e ocorre em um misto de complementação e contradição, especialmente 
quando se trata da instituição família. São muitas as perspectivas de reflexão sugeridas 
pela interação família-escola, mas no espaço desse artigo a questão se restringe ao 
fator inclusão, como instituinte, ao trazer alterações na organização escolar, na família 
e nas relações que estas instituições estabelecem entre si. 
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A INCLUSÃO COMO FATOR INSTITUINTE: CONTRADIÇÕES E BUSCA DE 

SOLUÇÕES 

Ao ser promulgada, a Lei nº 9.394/96, que trata da inclusão, desencadeou novas 
expectativas na família e na escola, por motivos bem diferentes. 

Em um país como o Brasil em que os recursos de atendimento aos extratos sociais 
diferenciados (e até estigmatizado) são escassos, uma determinação dessa natureza 
gerou na família, sentimentos de esperança na possibilidade de compartilhamento 
de suas dificuldades com outra instituição, a escola, na condução da educação de 
um membro seu. A essa esperança, outros sentimentos seguiram como a dúvida, 
a angustia, o medo de não haver solução (será que irão aceitar e compreender as 
peculiaridades de meu filho? As outras crianças, ou mesmo os educadores não o 
rejeitarão? Não sofrerá “bulling”?). 

Por outro lado, a escola desenvolveu sentimento de impotência frente a uma 
decisão política da qual seus membros não participaram e para a qual não se sentem 
preparados pedagogicamente e nem apoiados pelo governo que não providenciou 
recursos materiais e nem humanos, desde o início da implantação da Lei, para que a 
escola pudesse fazer frente, positivamente, à demanda que ora lhe era imposta. 

O desafio da inclusão como instituinte colocou a família e a escola frente a frente 
com todas as mazelas que ambas vivem, quando se trata de educar alguém com 
necessidades especiais. 

Se a relação família-escola sempre apresentou características ora positivas, ora 
negativas, estas últimas foram acentuadas, com a questão da inclusão porque esta 
exige recursos, para além dos comuns e já habituais, que a escola pública não possui. 
Por exemplo, a escola recebeu cadeirantes, quando não havia alternativas de acesso 
às salas de aula; crianças com transtornos psicológicos e comportamentais sem que 
houvesse equipe de apoio especializado, ou ainda, preparo em serviço do professor e 
outros problemas mais. 

Com base em um quadro como este, é de se esperar que a inclusão, como fator 
instituinte, gerador de uma nova interação entre escola e família, escola e política, 
escola e saúde, escola e ciência funcione apenas como desencadeador do caos. 
Todavia, não é o que pudemos notar nas falas dos participantes do curso. Apesar do 
susto, ou melhor, devido a ele a escola desenvolveu ações de cunho imediato que 
melhor solucionassem o problema como por exemplo, determinar algum profissional 
disponível para alimentar o aluno de total dependência, ou carregá-lo nos braços para 
a sala de aula, enquanto as delegacias de ensino eram pressionadas em busca de 
soluções institucionalizadas.

O próprio fato de os educadores procurarem por conhecimentos que visem o 
aprimoramento da docência, ao realizar cursos em universidades, já consiste, em si, 
uma busca de ruptura com o instituído. Procuram responder a uma demanda que 
até há pouco lhe era desconhecida. Suas falas críticas em relação às condições da 
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escola pública; a autocrítica em relação ao despreparo para lidar com o diferente; 
os exemplos concretos de alternativas pedagógicas tais como estratégias de ensino 
diferenciadas e pressões políticas para possibilitar o atendimento das necessidades 
especiais, demonstram que a relação e a dialética existentes entre instituinte e instituído 
se mantem “permeáveis, fluidas e elásticas”, quando se trata da relação da família 
com a escola, mediadas pela inclusão. As contradições persistem e ao mesmo tempo 
a busca de saídas, porque as demandas de recursos materiais ainda continuam e a 
formação do professor em serviço, ainda requer expansão, por parte das autoridades. 

Nesse quesito, as escolas particulares quando recebem alunos de inclusão, 
executam com maior rapidez as necessárias alterações materiais e providencia 
eventos de atualização do professor em relação às públicas. É muito expressivo e 
denota vigor instituinte a procura de cursos que abordam temáticas da neurociência 
por parte de professores da escola pública e privada, para melhor se prepararem para 
atender a criança de inclusão e de sua família. 

RELAÇÃO FAMÍLIA E ESCOLA: DESAFIOS E ALTERNATIVAS DE AÇÃO 

A chegada da criança ou do adolescente de inclusão à escola desestabilizou o 
“status quo” encontrado e desenvolveu novas necessidades em seus agentes para 
enfrentar a falta de recursos e o despreparo do quadro docente. Consistiu em uma 
força que colocou a escola sob pressão. Além de lidar com as próprias dificuldades 
causadas por fatores instituídos de longa data, tais como a ausência de flexibilidade, 
tolerância e de escuta (apontada pelos próprios participantes) agora sob a Lei, os 
responsáveis teriam, que aprender a superar tais entraves para estabelecer um novo 
diálogo com a família, agora pautado pela inclusão e suas contradições. 

Com base em Szymanski discutiu-se alguns princípios que podem contribuir para 
a escola tornar-se mais produtiva e inovadora, quando interage com a família: 

- Compreender que enquanto instituições, escola é escola e família é família: são 
mundos diferentes que interagem com papéis e funções diferentes, mas que tem os 
mesmos objetivos em relação à criança; 

- Identificar quais são os mitos, as crenças, os valores próprios a respeito da 
família, e também os da escola; 

- Compreender o referencial do outro, sem julgar, evitar impor modelos prontos 
(o que deve ou não deve ser); 

- Conhecer saberes acumulados sobre o assunto em questão (leitura, grupos de 
estudo, cursos), e utilizá-los como possibilidades de compreensão da realidade e não 
como prisões. 

- Desenvolver relações dialógicas, horizontais; 
- Reconhecer que a situação envolve sentimentos contraditórios, frustações tanto 

pela família quanto pela escola. 
- Compreender que as relações interpessoais familiares podem ser modificadas. 
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As ideias foram sendo construídas ao longo da vida e podem ser reconstruídas e que 
o mesmo ocorre com a escola; 

- Observar sem pressa para interpretar, ou melhor, descrever o fenômeno, ater-
se ao observado sem fazer inferências; 

- Descrever os aspectos que mais chamaram a atenção na criança. A inferência 
pode provocar rotulações que aprisionam decisões pedagógicas. O fazer docente opera 
em um fazer adequado às condições do aluno, em função de objetivos educacionais. 
As explicações científicas compõem um quadro mais amplo que favorece o professor, 
mas não deve ser utilizado como explicação congelada do fenômeno.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo nasceu da necessidade concreta dos participantes do Curso de 
Extensão que ministro, de entender melhor a relação família-escola, em contexto de 
inclusão. Visou ressaltar que, como instituições, a escola e a família são de natureza 
social, que se transformam ao influenciar-se mutuamente e que a inclusão, como fator 
instituinte, acirrou contradições, mas também forçou o aparecimento do novo, a busca 
pelo educador de novos conhecimentos a respeito das características do aluno e das 
relações que estabelece com a família em direção a uma escola mais justa, generosa 
e integradora.
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